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URBS - URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

BOLETIM DE ESCLARECIMENTO N.º 08  
 
 

Ref.: CONCORRÊNCIA n.º 005/2009 – Seleção e contrat ação empresa(s) para outorga de 

concessão dos serviços do Sistema de Transporte Col etivo Urbano de Passageiros da Cidade 

de Curitiba, cujas características principais const ituem \ RIT – Rede Integrada de Transporte.  

 
Em razão de questionamentos encaminhados, vimos a esclarecer o que segue: 
 
1) Empresa Cantelle Viagens & Turismo Ltda., protoc olo 0001.073000-7 
 
1.a) Em solicitação de esclarecimentos protocolizada por essa empresa, fora apresentado o 
questionamento de número “e.4.2”, nos seguintes termos:  
e.4) Em relação aos índices de correção a que se refere o item 14.2.3 do edital de licitação: 
(...) 
e.4.2) Quanto aos custos de frota (item 14.2.3.4 do edital), será apurado o índice de variação de 
preços considerando notas fiscais de aquisições recentes de veículos novos, de acordo com o perfil 
da frota cadastrada no sistema? Qual é o critério temporal que caracteriza a aquisição recente, para 
os fins do edital? Não havendo aquisição recente de determinado veículo ou no caso de veículo que 
tenha sido retirado de fabricação, como será apurado o índice de variação de seu preço?” 
Em resposta ao referido questionamento, no Boletim de Esclarecimento nº 7 a Comissão Especial de 
Licitação deixou de esclarecer como será apurado o índice de variação de preço de veículos sem 
aquisição recente, esclarecendo apenas o critério a ser adotado para os veículos que tenham sido 
retirados de fabricação. 
Portanto, pergunta-se: 
No caso de veículos que não tenham aquisição recente, ou seja, no último período tarifário, o índice 
de variação, a exemplo dos veículos que tenham saído de fabricação, será a média de variação de 
preço dos demais veículos adquiridos para a frota durante o último período tarifário? 
Resposta:  Será adotado o mesmo critério mencionado para os veículos que saíram de fabricação. 
 
 
2) Expresso Azul Ltda., protocolo 0001.073091-0 
 
2.a) Para fins de viabilizar a sua participação no processo licitatório acima descrito, vale-se, a 
empresa Expresso Azul Ltda., do ofício identificado pelo protocolo supra mencionado, para requerer 
autorização para inclusão, em sua  documentação de habilitação e nas suas propostas a serem 
apresentadas na mencionada licitação, de 6 (seis) veículos do tipo articulado comum (conforme 
relação em anexo), que atualmente são utilizados de serviços metropolitanos integrados na RIT. 
Resposta:  Autorizado, cumpridas as condições previstas no Edital para uma vida média máxima de 
frota operante em cada lote, de 5 (cinco) anos. O pedido de autorização da empresa Expresso Azul 
Ltda., através do protocolo supracitado, obriga ao cumprimento dos compromissos firmados no 
ofício, sob pena de incorrer nas penalidades aplicáveis aos serviços metropolitanos integrados da 
Rede Integrada de Transporte – RIT. 
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3) Empresa Pioneira de Transportes S.A., protocolo 0001.072999-8 
 
3.a) A empresa supra identificada, em 04 de fevereiro de 2010, protocolizou pedidos de 
esclarecimentos a essa Comissão Especial de Licitação onde constava o seguinte questionamento: 
3.9) Os itens 8.1 e 8.1.1 do Termo de Referência contrariam o disposto no art. 24 do Decreto 
Municipal nº 1.356/08. Este dispositivo estabelece que, uma vez definida a quilometragem ociosa nos 
instrumentos de contratação, tal não dependerá da localização das garagens, sendo definida como 
meta fixa. Os itens 8.1 e 8.1.1 do Termo de Referência, ao estabelecerem que a quilometragem 
ociosa será de 6% até a localização das garagens, além de desatenderem o disposto no Decreto 
1.356/08, ferem o princípios da isonomia, razoabilidade e proporcionalidade, visto que apenas 
prevêem revisões por redução de custo ocioso e nunca por aumento, repassando todo o risco de 
aumento da quilometragem ociosa para a concessionária. Qual interpretação deve prevalecer: a do 
Decreto que estabelece meta fixa, independente da localização das garagens?” 
Respondendo a essa questão, a Comissão Especial de Licitação afirmou que “O disposto no Decreto 
1.356/08 não conflita com os itens 8.1 e 8.1.1 do Termo de Referência, em relação aos 6% de 
quilometragem ociosa”. 
Como se vê a Comissão Especial não esclareceu se tal percentual de quilometragem ociosa será 
uma meta fixa, ao longo do contrato, independente da localização das garagens, como prevê o 
Decreto 1.356/08, ou poderá ser reduzido, quando da futura definição das garagens. 
Pergunta-se novamente: 
O percentual de quilometragem ociosa constitui-se meta fixa e independerá da localização efetiva 
das garagens, conforme consta do art. 24 do Decreto Municipal 1.356/08. Está correto esse 
entendimento: 
Resposta:  O percentual de quilometragem ociosa será de 6% (seis por cento) inclusive para o 
sistema metropolitano integrado (RIT). 
 
3.b) Ainda em relação ao pedido de esclarecimentos apresentado por essa empresa em 04/02/10, 
formulou-se o seguinte questionamento: 
4) Em relação ao contrato de concessão (Anexo XVI): 
(...) 
4.2) O item 7.4 da cláusula sétima do contrato de concessão alude a metas que serão estabelecidas 
pela CONCEDENTE e cumpridas pela concessionária, fazendo menção a metas que não 
correspondem ao disposto no art. 25 do Decreto Municipal n.º 1.356/08, com nova redação dada pelo 
Decreto n.º 1.649/09. Dentre essas metas, existem algumas que sequer estão associadas à 
diligência ou eficiência das contratadas, como a ocorrência de acidentes e a prática de atos de 
vandalismo. O que deve prevalecer, as metas do Decreto ou do citado item do contrato de 
concessão? 
No Boletim de Esclarecimento nº 7, a Comissão Especial de Licitação não respondeu 
adequadamente a pergunta formulada, pois mencionou que “valem as metas, com suas alterações e 
as metas do contrato”. Entretanto, como afirmado na pergunta acima citada, as metas do contrato 
contrariam as metas do Decreto. 
Pergunta-se novamente: 
Valem as metas do Decreto 1.356/08, com suas alterações promovidas pelo Decreto 1.649/09, ou as 
metas do contrato: 
Resposta:  Nas metas do contrato não serão consideradas as metas de vandalismo nem as de 
ocorrência de acidentes.  
 
3.c) Por fim, cabe um novo esclarecimento quanto ao questionamento “4.4” do requerimento 
protocolizado pela mesma empresa em 04/02/10, a seguir transcrito:  
4.4) O item 8.5.2 da cláusula oitava limita as hipóteses de reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato apenas às situações decorrentes de eventos imprevisíveis, estranhos à vontade das partes, 
inevitáveis e causadores de significativo e irreversível desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
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Ocorre que a legislação não limita a proteção de equilíbrio econômico-financeiro da concessão a 
essas hipóteses. Há casos previsíveis e/ou decorrentes da vontade das partes que motivam 
reequilíbrio do contrato de concessão, conforme previsto nos artigos 58, I e parágrafo 2º e 65, 
parágrafo 6º, da Lei Federal n.º 8.666/93, e no art. 9º, parágrafo quarto da Lei Federal n.º 8.987/95. 
Além das hipóteses de reequilíbrio previstas no item 8.5.2 da cláusula oitava do contrato de 
concessão, será garantida à concessionária a revisão de equilíbrio econômico-financeiro em todas as 
demais hipóteses previstas na legislação, dentre elas aquelas incluídas nos dispositivos legais acima 
transcritos?” 
Em resposta a esse questionamento, a Comissão Especial de Licitação afirmou que “o Edital 
assegura a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos da legislação vigente.” 
Entretanto, como afirmado na pergunta acima transcrita, não é o que se extrai da leitura da cláusula 
oitava, item 8.5.2 do contrato de concessão, que aparentemente está limitando a proteção de 
equilíbrio econômico-financeiro assegurada legalmente às concessionárias. 
Portanto, cabe novamente a seguinte indagação: 
Será assegurada, ás concessionárias, a proteção de equilíbrio econômico-financeiro em todas as 
hipóteses previstas na legislação federal vigente? 
Resposta:  Sim. 
 
 
4) Auto Viação Marechal Ltda., protocolo 0001.07300 1-5 
 
4.a) A resposta ao questionamento “3.3”, formulado pela empresa Expresso Rio Cachoeira Ltda., 
contradiz com o modelo de Compromisso de Aquisição de Frota usada, divulgado pelo Boletim de 
Esclarecimento nº 5. O modelo divulgado neste citado boletim prevê apenas a apresentação de CRV 
(Certificado de Registro de Veículo) para comprovação da existência de veículos usados. Ocorre que 
há veículos sob regime de arrendamento mercantil (leasing), cujo CRV não se encontra nem em 
nome nem de posse da atual arrendatária, a qual possui apenas o CRLV (Certificado de Registro e 
Licenciamento de Veículo). 
Pergunta-se: 
No caso de veículos usados, sob regime de arrendamento mercantil (leasing), incluídos na 
documentação das licitantes, poderão ser apresentados, para fins de atendimento do item 6.1.4 “b” 
do edital de licitação, os CRLV’s (Certificados de Registro e Licenciamento de Veículos), em 
substituição ao CRV’s, já que estes últimos estão em nome e de posse das instituições financeiras? 
Resposta:  Sim. No caso de veículos sob regime de leasing deverá ser apresentado o CRLV 
(Certificado de Registro e Licenciamento de Veículos). 
 
4.b) A resposta ao questionamento de número 3.5, formulado pela Empresa Expresso Rio Cachoeira 
Ltda., também conflita com o modelo de Compromisso de Aquisição de Frota Usada, divulgado pelo 
Boletim de Esclarecimento nº 5. Neste modelo, permite-se que os veículos sejam disponibilizados, 
durante a concessão, por qualquer regime de transferência de posse, sobretudo quando alienados a 
instituições financeiras ou sob regime de leasing. Entretanto, na resposta ao citado questionamento 
da empresa Expresso rio cachoeira, a Comissão Especial de Licitação afirmou que, durante a 
concessão serão aceitos apenas os regimes de propriedade ou arrendamento mercantil (leasing) em 
nome da concessionária. Esse esclarecimento, além de incorrer na contradição acima citada, fere a 
autonomia empresarial assegurada constitucionalmente às concessionárias. Não há razoabilidade 
em se impor à concessionária os regimes de propriedade ou arrendamento mercantil da frota, 
privando-lhes da autonomia de escolher outros regimes como a locação, o comodato ou qualquer 
forma de transferência de posse, junto a empresas do mesmo grupo econômico ou terceiros 
proprietários da frota. 
Pergunta-se: 
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Serão aceitos, durante a concessão, além da propriedade ou do leasing, em nome da concessionária 
ou das empresas integrantes do consórcio, qualquer regime de transferência de posse dos veículos 
(ônibus) para a concessionária ou para qualquer das empresas integrantes de consórcio? 
Resposta:  Sim, desde que os veículos estejam disponíveis na data de início de operação proposta 
pelo licitante, até o final de sua vida útil. 
 
4.c) A resposta ao questionamento nº 3.7, formulada pela empresa Expresso Rio Cachoeira Ltda., 
está contraditória. No início da resposta, menciona-se que a “a frota ideal não contempla mais 
veículos micro”. Porém, na parte final da resposta, menciona-se que esses veículos poderão compor 
o cadastro de frota durante a sua vida útil. Pergunta-se: 
Para fins de proposta na licitação e para o início da operação, os veículos micro atualmente 
utilizados no sistema de transporte licitado poderão ser incluídos na documentação das licitantes, em 
substituição aos veículos do tipo microespecial, para os fins do item 6.1.4 “b” do edital de licitação, e 
ser utilizados para fins de início da operação e até a conclusão de sua vida útil? 
Resposta:  Sim. Somente poderão ser utilizados até a conclusão de sua vida útil, após o que deverão 
ser renovados por veículos do tipo micro especial. Os cadastros destes veículos deverão estar 
inclusos no tipo micro especial de acordo com suas categorias. 
 

 
Curitiba, 19 de fevereiro de 2010. 

 
 
 

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO 


